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Aconselhamento para atividade física realizado por profissionais 
da Atenção Primária à Saúde

Physical activity counseling in Primary Health Care

Resumo  O objetivo deste estudo foi descrever a 
prevalência e analisar os fatores associados ao 
aconselhamento para a atividade física realizado 
por profissionais da Atenção Primária à Saúde 
(APS) de Florianópolis, Santa Catarina. Foi rea-
lizado inquérito com 587 profissionais de 49 cen-
tros de saúde. A realização de aconselhamento nos 
últimos 12 meses foi avaliada. Os fatores explora-
dos na associação foram os sociodemográficos, de 
formação e atuação profissional, do conhecimento 
das recomendações de atividade física e do nível 
de atividade física. A proporção de profissionais 
que relataram aconselhar para atividade física 
foi 86,2% (IC95%: 83,2-88,8%). Os profissio-
nais com maiores chances de aconselhar foram os 
com pós-graduação em Saúde Pública (OR: 3,71; 
IC95%: 1,69-9,37), que tiveram experiências aca-
dêmicas na APS (OR: 2,68; IC95%:1,32-5,92), 
que pertenciam ao Núcleo Ampliado de Saúde da 
Família (OR: 4,52; IC95%: 1,31-28,50), que par-
ticipavam de reuniões de matriciamento sobre ati-
vidade física (OR: 1,91; IC95%: 1,08-3,44) e eram 
fisicamente ativos (OR: 1,80; IC95%: 1,01-3,27). 
Os resultados sugerem que aspectos da formação 
e atuação profissional e o nível de atividade físi-
ca dos profissionais contribuem positivamente nas 
ações de aconselhamento para atividade física na 
APS.
Palavras-chave  Aconselhamento, Atenção Primá-
ria à Saúde, Pessoal de Saúde, Atividade motora

Abstract  The aim of this study was to determi-
ne the prevalence and examine the correlates of 
physical activity counseling by primary health 
care professionals in Florianopolis, state of Santa 
Catarina. A face-face survey was carried out with 
587 professionals from 49 Health Centers. Physi-
cal activity counseling was evaluated in the last 12 
months. The correlates explored in the association 
were sociodemographic, training and professional 
performance, knowledge of physical activity re-
commendations and physical activity level. The 
prevalence of physical activity counseling was 
86.2% (95%CI=83.2-88.8%). The professionals 
most likely to provide counseling were those with 
graduate degrees in Public Health (OR=3.71; 
95%CI: 1.69-9.37), who had academic experien-
ces in primary health care (OR=2.68; 95%CI: 
1.32-5.92), who belonged to the Family Health 
Support Center (OR=4.52; 95%CI: 1.31-28.50), 
who participated in meetings of physical activity 
(OR=1.91; 95%CI: 1.08-3.44) and were physi-
cally active (OR=1.80; 95%CI: 1.01-3.27). The 
results show that aspects of training and profes-
sional performance and the physical activity level 
of professionals contribute positively to counseling 
for physical activity in primary health care.
Key words  Counseling, Primary Health Care, 
Health Personnel, Motor activity
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Introdução 

A atividade física é um importante fator para o 
desenvolvimento humano, estando relacionada 
à sociabilidade, à aprendizagem, à qualidade de 
vida e à manutenção da saúde1, além dos reco-
nhecidos benefícios na prevenção de doenças 
crônicas não transmissíveis2. Estima-se que três 
milhões de mortes por ano ao redor do mundo 
estejam relacionados a inatividade física, o que 
impõe um desafio aos sistemas de saúde a incor-
porar ações de promoção da atividade física para 
a população2. 

Nesse sentido, o aconselhamento tem sido 
proposto como uma estratégia eficaz para o au-
mento dos níveis de atividade física3,4 e sua prá-
tica é fortemente recomendada5,6. A prática de 
aconselhamento nos serviços de saúde tem se 
mostrado importante, por ser uma tecnologia de 
educação em saúde, de baixo custo e que pode 
ser aplicada por diversos profissionais de saúde7. 
Além disso, estima-se que 62,6% da população 
brasileira está coberta pela Estratégia de Saúde da 
Família8. Essa elevada capilaridade e abrangência 
pode favorecer ao emprego do aconselhamento 
como estratégia de cuidado à saúde.

Estudos reforçam a importância do aconse-
lhamento em saúde9,10. Uma revisão sistemática 
com 21 estudos mostrou que 60% dos profissio-
nais de saúde realizavam aconselhamento para 
prática de atividade física9. No Brasil, essa pre-
valência variou de 46,2 a 88,9%9,11-15. Contudo, a 
maior parte destes estudos investigaram a prática 
de aconselhamento entre médicos, enfermeiros e 
agentes comunitários de saúde11,12,14,15, não con-
templando os profissionais das demais equipes 
da Atenção Primária à Saúde (APS). A Estratégia 
de Saúde da Família organiza seu trabalho fun-
damentado em ações multidisciplinares16. Assim, 
além de incluir clínicos gerais, enfermeiros, au-
xiliares de enfermagem, agentes comunitários 
de saúde, cirurgião-dentista e técnicos de saúde 
bucal, este modelo pode contar com os Núcleos 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primá-
ria (NASF-AP), equipe multiprofissional, que 
atua para ampliar o escopo de ofertas de cuidado 
aos usuários17. Este modelo tem produzido resul-
tados favoráveis à saúde da população16,17, confi-
gurando-se como um contexto importante para 
a promoção do aconselhamento. Desta forma, 
identificar a prevalência e os fatores associados 
ao aconselhamento para atividade física na rea-
lidade da APS no Brasil pode ampliar a discussão 
sobre o papel dessa estratégia no contexto atual 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

Em relação aos estudos de associação, obser-
va-se que a maior parte tem testado a relação do 
aconselhamento para atividade física com a ca-
tegoria profissional, variáveis sociodemográficas 
ou barreiras para aconselhamento12,14,15,18,19. Esses 
estudos mostram que características pessoais, 
como considerar aconselhamento eficaz para 
mudança no estilo de vida15,20 e considerar-se 
preparado para aconselhar11,15,20 associaram-se 
a maiores chances de aconselhar para atividade 
física. Adicionalmente, em relação as atitudes, ter 
menor peso corporal18, ter autoavaliação positiva 
de saúde15 e praticar atividade física12,14,18,19 tam-
bém estiveram associadas a prática de aconselha-
mento. Em contrapartida, a presença isolada e 
simultânea de barreiras como falta de tempo11,21, 
de conhecimento e de orientação contribuíram 
negativamente na prática do aconselhamento 
para atividade física21. Ainda, pouco tem sido 
explorado sobre as características de formação 
e atuação profissional. Um estudo que analisou 
o tempo de trabalho, número diário de consul-
tas, participação em cursos de atividade física e 
suporte de equipe multiprofissional, não encon-
trou associação com aconselhamento15. Contudo, 
esses dados não são conclusivos necessitando de 
outras análises para melhor investigar essas va-
riáveis. Nesse sentido, o presente estudo procura 
avançar no estado da arte incluindo nas análises 
variáveis de formação e estratégia de atuação dos 
profissionais de saúde como possíveis elementos 
que possam se relacionar com o aconselhamento 
para atividade física. 

Assim, o objetivo do estudo foi descrever a 
prevalência e analisar os fatores associados ao 
aconselhamento para prática de atividade física 
realizada por profissionais da APS de Florianó-
polis, Santa Catarina.

Método

Este é um estudo observacional de caráter trans-
versal e abordagem quantitativa, realizado no 
ano de 2018. Foram avaliados profissionais da 
APS do município de Florianópolis, capital do 
estado de Santa Catarina, localizado na região sul 
do Brasil, com população estimada de 516.524 
habitantes e que tem o terceiro maior Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal do Brasil 
(0,847) e elevada taxa de urbanização22.

A APS da cidade é organizada a partir do mo-
delo da Estratégia de Saúde da Família, de acordo 
com as diretrizes do SUS23 e se destaca no cenário 
nacional por apresentar elevados níveis de co-
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bertura8. É composta por 49 Unidades Básicas de 
Saúde (UBS), denominadas de Centros de Saú-
de, distribuídos em quatro Distritos Sanitários 
(Centro, Continente, Norte e Sul) os quais pos-
suem as equipes de “Saúde da Família”, “Saúde 
Bucal” e “NASF-AP”. Este estudo abrangeu os 49 
Centros de Saúde. 

Todos os procedimentos foram aprovados 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Hu-
manos da Universidade Federal de Santa Catari-
na (parecer 2.693.520). Foi informado aos parti-
cipantes sobre a voluntariedade em participar da 
pesquisa, por meio do consentimento e assinatu-
ra do Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do, conforme a Resolução 466/2012.

Participantes  

Os participantes foram os profissionais de 
saúde que atuavam na APS de Florianópolis, 
sendo a Equipe de Saúde da Família composta 
por agente comunitário de saúde, enfermeiro, 
médico e técnico em enfermagem; a Equipe de 
Saúde Bucal por auxiliar/técnico em saúde bucal 
e cirurgião-dentista e a equipe multiprofissional 
do NASF-AP por assistente social, nutricionista, 
fisioterapeuta, psicólogo, farmacêutico e profis-
sional de Educação Física.

A composição das equipes atuantes no ano de 
2018 também incluiu os profissionais residentes 
dos Programas de Residência em Saúde da Famí-
lia da Universidade Federal de Santa Catarina e 
da Universidade do Estado de Santa Catarina nas 
respectivas áreas de atuação. Não participaram 
da pesquisa estagiários e voluntários. 

Conforme dados do Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde repassado pela Secre-
taria Municipal de Saúde e atualizado pelos Dis-
tritos Sanitários, o total de profissionais no ano 
de 2018 correspondeu a 1.056.

Coleta de dados 

Foi realizado um censo, onde todos os profis-
sionais em serviço no momento da coleta foram 
convidados a responderem o instrumento da 
pesquisa. A coleta ocorreu de agosto a novembro 
de 2018 durante as reuniões de planejamento dos 
Centros de Saúde e reuniões dos NASF-AP e foi 
executada por uma equipe composta por quatro 
pesquisadores. Estes participaram de todo pro-
cesso de delineamento da pesquisa, elaboração 
dos instrumentos e coleta de dados. 

Os pesquisadores contataram os Distritos e 
os coordenadores dos Centros de Saúde para o 

agendamento da data e horário da coleta. Ainda, 
realizaram a divulgação da pesquisa por e-mail, 
além da aplicação, recolhimento e organiza-
ção dos questionários. A coleta foi precedida de 
explicação breve sobre a pesquisa e instruções 
para autopreenchimento do questionário. Para 
minimizar as perdas, foi realizada uma segunda 
visita para recolhimento de questionários dos 
profissionais que por algum motivo não estavam 
presentes ou não conseguiram preencher no mo-
mento da reunião. Para maior confiabilidade dos 
dados, todos os questionários foram conferidos 
por dois pesquisadores em momentos distintos.

Instrumento e variáveis  

Foi aplicado um questionário autoadminis-
trado composto por 49 perguntas objetivas dis-
tribuídas em cinco blocos respectivamente: bloco 
1 - aconselhamento para atividade física; bloco 
2 - conhecimento sobre as recomendações de ati-
vidade física; bloco 3 - nível de atividade física no 
lazer; bloco 4 - formação e atuação profissional e 
bloco 5 - informações sociodemográficas. 

O instrumento foi elaborado pela equipe de 
pesquisadores a partir da realização de uma revi-
são sistemática9. Posteriormente, o questionário 
foi avaliado e aprovado por dois especialistas da 
área da Educação Física com expertise em APS 
e testado com pós-graduandos e profissionais de 
saúde.

Aconselhamento para atividade física 

O aconselhamento para atividade física foi 
avaliado por meio da questão recordatória: “Du-
rante seus atendimentos, nos últimos 12 meses, 
você realizou aconselhamento para atividade 
física aos usuários?”, com opção de resposta di-
cotômica (“não”, “sim”). Esta questão foi baseada 
em outros estudos sobre realização de aconselha-
mento9,24.

Sociodemográficas  

As variáveis sociodemográficas foram o sexo 
(“masculino”, “feminino”), a idade distribuída 
em faixas etárias (“20 a 29 anos”, “30 a 49 anos” 
e “≥50 anos”) e o estado civil (“solteiro(a)”, “ca-
sado(a)/união estável” e “divorciado(a)/viú-
vo(a)”)25. Além disso, a escolaridade, inicialmen-
te foi avaliada em cinco categorias (“fundamental 
incompleto”, “fundamental I completo/funda-
mental II incompleto”, “fundamental completo/
médio incompleto”, “médio completo/superior 
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incompleto” e “superior completo”)25. A esco-
laridade foi agrupada com a questão sobre ter 
pós-graduação (“não” e “sim”) e assim, recatego-
rizada em “não possui ensino superior”, “ensino 
superior” e “pós-graduação”.

Formação profissional  

Em relação a Pós-Graduação em Saúde Pú-
blica a questão utilizada foi: “O curso de pós-gra-
duação que você concluiu foi em Saúde Pública, 
ou Saúde da Família e Comunidade ou Saúde 
Coletiva?”, com opção dicotômica de resposta 
(“não”, “sim”).

As experiências acadêmicas na APS foram 
avaliadas pela pergunta: “Durante o curso de gra-
duação você participou de programas ou ativida-
des acadêmicas relacionadas à intervenção profis-
sional na Atenção Básica (AB)?”, com opções de 
resposta: “estágio curricular obrigatório na AB”, 
“PET-Saúde (Programa de Educação pelo Traba-
lho para Saúde)”, “projeto de iniciação científica 
relacionado à AB”, “projeto de extensão relacio-
nado à AB”, ‘PRÓ-Saúde (Programa Nacional de 
Reorientação da Formação Profissional em Saú-
de)”, “não foi oferecido”, “outros programas”. As 
respostas foram dicotomizadas (“não”, “sim”). 

A participação em curso sobre atividade físi-
ca foi avaliada por meio da questão: “Nos últimos 
12 meses, você participou de algum curso de ca-
pacitação oferecido pela Secretaria Municipal de 
Saúde que abordou o tema atividade física e saú-
de?”, com opção dicotômica de resposta (“não”, 
“sim”).

Atuação profissional  

Para avaliar a equipe profissional, os profis-
sionais foram agrupados em duas categorias: 1) 
Saúde da Família e Saúde Bucal “eSF/eSB” (agen-
te comunitário de saúde, enfermeiro, médico, 
técnico em enfermagem, auxiliar/técnico em 
saúde bucal e cirurgião-dentista); 2) “NASF-AP” 
(assistente social, nutricionista, fisioterapeuta, 
psicólogo, farmacêutico e profissional de Educa-
ção Física).

O tipo de vínculo empregatício foi avaliado 
por meio da questão: “Qual é o tipo de vínculo 
empregatício que você tem atualmente na Aten-
ção Básica?”. As respostas foram recategorizadas 
em “temporário” (cargo comissionado, contrato 
temporário, cooperativa e residente em saúde) e 
“concursado” (servidor público efetivo). 

A participação em matriciamento sobre ati-
vidade física foi avaliada pela questão: “Nos últi-

mos 12 meses, com que frequência você recebeu 
ou realizou apoio matricial da equipe NASF-AP 
sobre o tema atividade física e saúde, como por 
exemplo: a realização de ações técnico-assisten-
ciais (discussão de casos clínicos) e/ou técnico
-pedagógicas (educação permanente sobre temas 
relevantes para as equipes)?”. As respostas foram 
recategorizadas em “não” (a resposta “nunca”) e 
“sim” (as respostas “raramente”, “frequentemen-
te” e “sempre”).

O tempo de trabalho (em anos e/ou meses) 
na APS foi avaliado pela questão: “Há quan-
to tempo você trabalha na Atenção Básica?”. As 
respostas foram dicotomizadas em: “≤3 anos” e 
“>3 anos”. A carga horária de trabalho semanal 
foi avaliada em cinco categorias e posteriormente 
dicotomizadas em “≤30h” e “≥40h”.

Conhecimento das recomendações 
de atividade física

O conhecimento das recomendações de ativi-
dade física moderada e vigorosa para adultos foi 
avaliada por meio de questões do conhecimento 
autorreferido e do conhecimento descrito. O co-
nhecimento autorreferido foi avaliado pela ques-
tão: “Você conhece quais são as recomendações 
de atividade física para pessoas adultas aparen-
temente saudáveis, com relação à atividade física 
moderada e vigorosa?”, com opção dicotômica 
de resposta (“não”, “sim”). Para o conhecimen-
to descrito, os profissionais reportaram a frequ-
ência semanal mínima e o tempo mínimo (em 
minutos) recomendado de atividade física para 
adultos obterem benefícios à saúde, conforme 
a Organização Mundial da Saúde26. O escore de 
minutos por semana (min/sem) de atividade fí-
sica recomendada foi resultante do produto da 
frequência semanal e do tempo mínimo, sendo 
o conhecimento categorizado como “descreveu 
corretamente as recomendações de atividade físi-
ca” para os valores entre “150 a 300 min/sem” de 
atividade física moderada, e “75 a 150 min/sem” 
de atividade física vigorosa, e “não descreveu cor-
retamente as recomendações de atividade física” 
os valores abaixo ou acima destas referência26.

Nível de atividade física no lazer  

A atividade física no lazer foi avaliada com 
base no instrumento International Physical Acti-
vity Questionnaire (IPAQ) versão longa27. Foi cal-
culado a partir da soma dos produtos da frequên-
cia semanal e o tempo em minutos de atividade 
física moderada, vigorosa e caminhada no lazer 
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em uma semana habitual, sendo que o tempo 
em atividades físicas de intensidade vigorosa foi 
multiplicado por dois. Assim, para as análises de 
dados o escore de minutos por semana foi cate-
gorizado em “<150 min/sem” e “≥150 min/sem” 
de acordo com recomendações internacionais26.

Análise dos dados  

A entrada das informações foi realizada no 
software EpiData® versão 3.1 (The EpiData As-
sociation, Odense, Dinamarca). Os dados foram 
revisados com a análise exploratória para identi-
ficar possíveis erros de digitação, os quais foram 
manualmente corrigidos. Uma análise inicial foi 
realizada com a estatística descritiva, distribuição 
de frequência absoluta e relativa. A prevalência 
de aconselhamento foi descrita entre as catego-
rias das variáveis independentes por meio do tes-
te de Qui-Quadrado. A associação foi analisada 
por meio da análise de regressão logística biná-
ria bivariada e ajustada por todas as covariáveis. 
Após a realização da análise bivariada, todas as 
variáveis do mesmo nível ou do nível superior, 
que apresentaram valor de p<0,20 foram selecio-
nadas para o ajuste no modelo final, de acordo 
com o método backward. As análises foram re-
alizadas no software R versão 3.5.3 e o nível de 
significância foi mantido em 5%.

Resultados

Foram convidados para a pesquisa 1.056 profis-
sionais nos 49 Centros de Saúde. A taxa de re-
cusa foi de 25,8% (n=273) e a perda de 18,5% 
(n=196). As perdas ocorreram por preenchi-
mento incompleto dos dados (n=23; 3,7%) e por 
afastamento do trabalho (férias e licenças) no pe-
ríodo de coleta de dados (n=173, 16,4%). Assim, 
a amostra final foi de 587 profissionais (85,4% 
mulheres).

Houve uma predominância de profissionais 
entre 30-49 anos (68,8%), com pós-graduação 
(44,2%). Quanto as características da atuação 
profissional, a maioria pertencia as equipes de 
Saúde da Família e Saúde Bucal (87,7%), eram 
concursados (61,8%), trabalhavam na APS por 
mais de três anos (77,1%) e com carga horária de 
trabalho igual ou superior a 40 horas semanais 
(80,6%) (Tabela 1). 

A proporção de aconselhamento para a ati-
vidade física foi de 86,2% (IC95%: 83,2;88,8%). 
Na análise bivariada, observou-se maior chance 
de aconselhamento entre aqueles com ensino su-

perior, com pós-graduação, com pós-graduação 
em Saúde Pública, com experiências acadêmicas 
na APS, que pertenciam ao NASF-AP, que parti-
ciparam de reuniões de matriciamento sobre ati-
vidade física e eram fisicamente ativos (Tabela 2). 

Após a análise ajustada por todas as covari-
áveis, permaneceram associadas a maior chance 
de realizar aconselhamento os profissionais com 
pós-graduação em Saúde Pública (OR=3,71; 
IC95%: 1,69;9,37), que tiveram experiências 
acadêmicas na APS durante a formação inicial 
(OR=2,68; IC95%: 1,32;5,92), que pertenciam a 
equipe NASF-AP (OR=4,52; IC95%: 1,31;28,50), 
que participaram de reuniões de matriciamen-
to sobre atividade física (OR=1,91; IC95%: 
1,08;3,44) e eram fisicamente ativos (OR=1,80; 
IC95%: 1,01;3,27) quando comparados aos seus 
pares (Tabela 2).

Discussão

Os resultados do estudo apontam que aproxima-
damente oito a cada dez profissionais da APS de 
Florianópolis reportaram realizar algum tipo de 
aconselhamento para atividade física nos últimos 
12 meses. Maior aconselhamento foi observado 
entre profissionais com pós-graduação em Saúde 
Pública, que tiveram experiências acadêmicas na 
APS, que pertenciam ao NASF-AP, que participa-
ram de reuniões de matriciamento sobre ativida-
de física e eram fisicamente ativos. 

A prática de aconselhamento para a atividade 
física reportada pelos profissionais foi 86,2%. Re-
sultados similares foram encontrados em outros 
estudos13. Uma revisão sistemática9 identificou 
que a prevalência média de aconselhamento refe-
rida por profissionais de saúde foi de 60,2±22,7%. 
Em estudos realizados no Brasil com profissionais 
médicos, enfermeiros, técnicos em enfermagem e 
agentes comunitário de saúde, a prevalência va-
riou de 46,2 a 88,9%11-15. A elevada prevalência 
no presente estudo pode ser explicada pelas ca-
racterísticas da APS da cidade de Florianópolis, 
pois esta é reconhecida por suas práticas inova-
doras, pelo constante investimento em educação 
permanente em saúde e por ser referência na-
cional em cobertura populacional da Estratégia 
de Saúde da Família (maior que 70%)28-30. Além 
disso, possui equipes multiprofissionais em todo 
território e dispõe de 14 profissionais de Educa-
ção Física, o que pode ter colaborado na disse-
minação de conteúdos sobre atividade física aos 
demais profissionais e consequentemente no au-
mento da prática de aconselhamento. Ainda, essa 
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Tabela 1. Características da amostra de profissionais da Atenção Primária à Saúde. Florianópolis, 2018 (n=587).

Variáveis Categoria n %

Sexo Masculino 80 14,6

Feminino 468 85,4

Faixa etária 20 a 29 anos 82 14,0

30 a 49 anos 404 68,8

≥50 anos 101 17,2

Estado civil Solteiro(a) 191 34,9

Casado(a)/união estável 298 54,5

Divorciado(a)/viúvo(a) 58 10,6

Escolaridade Não possui ensino superior 223 39,3

Ensino superior 94 16,5

Pós-Graduação 251 44,2

Pós-Graduação em SP1 Não 383 68,5

Sim 176 31,5

Equipe profissional ESF/ESB4 515 87,7

NASF-AP5 72 12,3

Vínculo Empregatício Temporário 218 38,2

Concursado/efetivo 353 61,8

Tempo de trabalho na APS2* ≤3 anos 122 22,9

>3 anos 410 77,1

Carga horária de trabalho3 ≤30 horas 111 19,4

≥40 horas 460 80,6
1Saúde Pública; 2Atenção Primária à Saúde; 3Carga horária semanal; 4Equipe de Saúde da Família/Equipe de Saúde Bucal; 5Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primária. *Frequências não corresponderam ao total devido aos missings (omissão dos 
respondentes na pesquisa).

Fonte: Autores.

elevada prevalência possui caráter inovador, pois 
além de incluir os profissionais da equipe de Saú-
de da Família, também foram considerados os 
profissionais do NASF-AP e de Saúde Bucal. De 
fato, evidências experimentais em diferentes paí-
ses identificaram que aconselhar é uma estratégia 
eficaz para o aumento do nível de atividade física 
em adultos atendidos na APS5,31. Nessa perspec-
tiva, o SUS no Brasil apresenta um cenário pro-
missor e de grande potencial para a prática de 
aconselhamento, devido a abrangência da APS, 
sobretudo, pela presença de equipes multipro-
fissionais32. No entanto, o aconselhamento para 
atividade física é um constructo muito além do 
recomendar a realização de atividade física e re-
quer fundamentação em teorias sobre mudança 
de comportamento. Por esse motivo, é necessário 
verificar a qualidade deste aconselhamento, ou 
seja, se as estratégias utilizadas para aconselhar 
estão embasadas em modelos teóricos sólidos e 
que promovam mudança de comportamento33. 
Portanto, os achados relacionados a prevalência 
são uma novidade mesmo que desafios relacio-

nados a qualidade do aconselhamento precisem 
ser melhor investigados. 

Os profissionais de saúde que relataram ter 
pós-graduação em Saúde Pública apresentaram 
3,7 mais chances de realizarem aconselhamen-
to quando comparados a profissionais que não 
possuem esta formação (sem graduação ou com 
pós-graduação em outra área). Não foram en-
contrados estudos que testaram esta associação 
específica9. No entanto, ter especialização em 
Saúde Pública pode favorecer a abertura do pro-
fissional para abordar a temática sobre atividade 
física, visto que este campo tenciona romper com 
o paradigma tradicional dos cuidados em saúde, 
possibilitando um olhar mais amplo sobre os di-
versos fatores envolvidos na gênese da doença, na 
promoção de saúde e uma prática mais comu-
nicativa, horizontalizada e transdisciplinar34,35. 
Adicionalmente, o incentivo a pós-graduação em 
Saúde Pública fortalece o SUS, uma vez que os 
princípios norteadores desta política envolvem 
acolhimento e olhar integral ao indivíduo, além 
de apoiar ações de aconselhamento para a ativi-
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dade física, pois os profissionais de saúde são im-
portantes mediadores de reflexões a respeito de 
mudança de comportamentos.

Outro resultado importante foi que profis-
sionais de saúde que tiveram experiências acadê-

micas na APS apresentaram maiores chances de 
realizarem o aconselhamento para a atividade fí-
sica do que profissionais que não tiveram essa ex-
periência durante o processo de formação inicial. 
Apesar de não haver estudos que testaram essa 

Tabela 2. Regressão Logística Binária para a análise da associação entre fatores sociodemográficos, de formação 
e atuação profissional, nível de atividade física e a realização de aconselhamento para a atividade física dos 
profissionais de saúde da Atenção Primária à Saúde. Florianópolis, 2018 (n=587).

Variáveis %7
Análise bruta Análise ajustada

OR (IC95%) p OR (IC95%) p

Sexo 0,968 -

Masculino 86,2 1 -

Feminino 86,5 0,99 (0,45;1,97) -

Faixa etária 0,556 -

20 a 29 anos 90,2 1 -

30 a 49 anos 85,4 0,74 (0,31;1,55) -

≥50 anos 86,1 0,59 (0,21;1,55) -

Escolaridade <0,001 -

Não possui ensino superior 76,2 1,00 -

Ensino superior 87,2 2,55 (1,27;5,39) - 

Pós-Graduação 94,8 7,34 (3,79;15,21) -

Pós-Graduação em SP1 <0,001 0,002

Não 81,7 1,00 1,00

Sim 95,5 5,46 (2,59;13,42) 3,71 (1,69;9,37)

Experiências acadêmicas na APS2 <0,001 0,009

Não 81,5 1,00 1,00

Sim 95,0 4,45 (2,29;9,52) 2,68 (1,32;5,92)

Equipe profissional 0,012 0,043

ESF/ESB3 84,7 1,00 1,00

NASF-AP4 97,2 6,29 (1,90;38,91) 4,52 (1,31;28,50)

Conhecimento sobre as recomendações AFMV5 0,094 0,520

Não conhecia - não descreveu 83,1 1,00 1,00

Conhecia -não descreveu corretamente 89,0 1,53 (0,87;2,79) 1,27 (0,78;2,70)

Conhecia - descreveu corretamente 95,0 3,27 (0,94;20,64) 2,02 (0,56;13,80)

Participação curso sobre AF6 0,763 -

Não 86,0 1,00 -

Sim 86,4 0,86 (0,34;2,61) -

Participação matriciamento sobre AF6 <0,001 0,028

Não 77,3 1,00 1,00

Sim 90,5 2,96 (1,72;5,16) 1,91 (1,08;3,44)

Tempo de trabalho na APS2 0,635 -

≤3 anos 86,1 1,00 -

>3 anos 87,7 0,86 (0,44;1,58) -

Nível de AF6 0,009 0,048

<150 minutos/semana 82,2 1,00 1,00

≥150 minutos/semana 91,0 2,08 (1,21;3,68) 1,80 (1,01;3,27)
*Análise ajustada apenas com as variáveis com p≤0,20 e variáveis sem semelhança. 1Saúde Pública; 2Atenção Primária à Saúde; 
3Estratégia de Saúde da Família/Equipe de Saúde Bucal; 4Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Primária; 5Atividade 
física moderada e vigorosa; 6Atividade física no tempo de lazer. 7Percentual de aconselhamento para atividade física/teste Qui-
quadrado de Pearson.

Fonte: Autores.
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associação, a literatura identifica que as experi-
ências durante o processo de formação inicial 
são determinantes para o conhecimento sobre 
a realidade da APS36 e tem estreita relação com 
o fortalecimento da identidade profissional37. 
Também, a experimentação da realidade do SUS 
oportuniza a interação em equipes multiprofis-
sionais e o diálogo entre diferentes profissões, o 
que impulsiona a transdisciplinaridade e troca 
de saberes38,39. Essas experiências são essenciais 
para transformar os modos de organização do 
trabalho e qualificar as práticas de cuidado em 
saúde40, uma vez que prepara os futuros pro-
fissionais para uma prática mais colaborativa 
e humanizada, não focada na doença, mas na 
promoção da saúde. Desta maneira, o fomento 
dessas experiências pode repercutir positivamen-
te para consolidar a prática de aconselhamento 
para atividade física nos atendimentos. Exemplo 
disso, são os programas no SUS que possibilitam 
aos estudantes a vivência na APS por meio de 
estágios curriculares, projetos de extensão, e de 
programas como o Programa de Educação pelo 
Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) e Vivências e 
Estágio na Realidade do Sistema Único de Saúde 
(VER-SUS). Apesar disso, é necessário o fortale-
cimento da parceria ensino-serviço e de estraté-
gias que melhorem a formação para atuação na 
APS das diversas categorias profissionais, uma 
vez que cada uma delas possui desafios próprios 
relacionados a formação inicial36,40. Também, é 
preciso pensar na inclusão do aconselhamento 
para atividade física nos currículos dos cursos de 
graduação em saúde uma vez que este é um tema 
interdisciplinar, promissor e que exige conheci-
mento e habilidades dos profissionais41,42.

Participar de reuniões de matriciamento so-
bre a atividade física e pertencer a equipe multi-
profissional do NASF-AP estiveram relacionados 
a maiores chances de realização de aconselha-
mento para a atividade física. Apenas um estudo 
testou associação entre aconselhar e participar da 
reunião de matriciamento sobre atividade física, 
porém não apresentou associação e foi realizado 
com profissionais da equipe de Saúde da Famí-
lia15. Logo, o presente estudo é pioneiro por in-
vestigar o aconselhamento para a atividade física 
nos diversos profissionais que compõem as equi-
pes de Saúde da Família, Saúde Bucal e NASF-AP. 
Ainda, este resultado evidencia a importância e 
aplicabilidade das políticas da APS do SUS, como 
a realização do apoio matricial e atuação com o 
foco na integralidade, na transdisciplinaridade e 
na superação do modelo de saúde centrado na 
doença43,44. O papel essencial que o NASF-AP tem 

exercido por meio do apoio matricial17 sinaliza a 
necessidade de que essas equipes sejam manti-
das, visto que as recentes alterações políticas no 
modo de financiamento da APS brasileira podem 
contribuir para o enfraquecimento dessa estraté-
gia45,46. Ademais, é essencial que as unidades de 
saúde que podem contar com o NASF-AP como 
equipe de apoio, garantam espaço na agenda para 
realização das reuniões de matriciamento. Ainda, 
vale destacar o papel do profissional de Educa-
ção Física nessas equipes43. O compartilhamento 
de saberes sobre atividades físicas pelo profis-
sional de Educação Física parece influenciar o 
aconselhamento não apenas pelo componente 
de educação em saúde como a oferta de grupos 
de atividade física11, mas também pela realização 
de ações de educação permanente e de clínica 
ampliada como rodas de conversa, estudos diri-
gidos, discussão de casos e interconsulta, o que 
pode contribuir com a propagação do tema sobre 
atividade física entre as demais especialidades44. 
Embora este profissional tenha papel fundamen-
tal para realizar matriciamento sobre atividade 
física, é preciso considerar que muitos ainda de-
monstram dificuldades em atuar no contexto da 
APS possivelmente devido à falta de aproxima-
ção dos currículos de Educação Física das insti-
tuições de ensino superior brasileiros nos temas 
relacionados à Saúde Coletiva47,48. Portanto, ter o 
apoio da equipe NASF-AP (principalmente do 
profissional de Educação Física) e a realização 
das reuniões de matriciamento é imprescindível 
para a promoção de aconselhamento para ativi-
dade física na APS.

Os profissionais fisicamente ativos apresenta-
ram maiores chances de realizar aconselhamento 
para a atividade física. Resultados semelhantes 
foram encontrados nos estudos com agentes 
comunitários de saúde do Brasil12,14. Estudos re-
alizados com médicos dos Estados Unidos e Ja-
pão também demonstraram que há uma relação 
entre o hábito de praticar atividades físicas e o 
aconselhamento para promover este comporta-
mento18,19. Outro estudo identificou que políticas 
de apoio para aumentar os níveis de atividade fí-
sica em estudantes de graduação em saúde têm 
sido consideradas importantes para o desen-
volvimento de um programa de treinamento 
em aconselhamento de atividade física42. Esses 
achados reforçam o quanto é fundamental que 
os profissionais de saúde se envolvam em com-
portamentos saudáveis e que programas ocupa-
cionais de incentivo à prática de atividades físicas 
sejam estimulados. Assim, a experiência positiva 
e afetiva com a prática de atividades físicas, além 
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de contribuir para melhoria da qualidade de vida 
dos profissionais, pode ser um elemento moti-
vador para incentivar e aconselhar os pacientes 
para a mudança de comportamento para um es-
tilo de vida ativo13,14. 

Destaca-se como ponto forte que este é um 
estudo pioneiro por investigar aconselhamento 
para atividade física por profissionais das diver-
sas equipes de saúde, incluindo as equipes do 
NASF-AP e de Saúde Bucal9. A amostra repre-
sentativa dos profissionais da APS de uma ca-
pital brasileira também é uma força do estudo. 
Ainda como ponto forte, ressalta-se a busca por 
investigar a associação dos aspectos relacionados 
a formação e atuação profissional na prática de 
aconselhamento para a atividade física. Algumas 
limitações devem ser consideradas. A medida de 
aconselhamento empregada pode ter superesti-
mado os resultados, visto que em uma única per-
gunta não foi possível abarcar a complexidade e 
polissemia que perpassa o termo “aconselhamen-
to em saúde”. Os profissionais podem ter tido 
compreensões divergentes sobre o termo, o que 
seria necessário para futuras pesquisas um refi-
namento do conceito por meio da identificação 
objetiva das estratégias que têm sido empregadas 
para tal. Também pode ter havido viés de “dese-
jabilidade social”, em função do contexto em que 
os pesquisados estavam inseridos

Conclusão

Conclui-se que a prevalência de aconselhamen-
to para a atividade física reportada pelos pro-
fissionais da APS foi elevada (aproximadamen-

te 86%). Ainda, as maiores chances de realizar 
aconselhamento para a prática de atividade física 
foram identificadas entre os profissionais com 
pós-graduação em Saúde Pública, que tiveram 
experiências acadêmicas na APS, que pertenciam 
a equipe multiprofissional do NASF-AP, que par-
ticiparam de reuniões de matriciamento sobre 
atividade física e eram fisicamente ativos quando 
comparados a seus pares. Sugere-se que futuros 
estudos explorem as estratégias, as barreiras e os 
conhecimentos necessários para realizar o acon-
selhamento na APS pelos profissionais, a fim de 
compreender melhor qual o cenário do aconse-
lhamento para atividade física no Brasil.

Implicações práticas

Os resultados encontrados no presente estu-
do reforçam a importância de investir em estra-
tégias educacionais que orientem os profissionais 
da APS sobre o aconselhamento comportamen-
tal e prática de atividades físicas. Estas devem 
ser fomentadas tanto durante a formação inicial, 
com vivências no SUS, como também em edu-
cação permanente e continuada, com incentivo 
a especializações em Saúde Pública, garantia de 
condições para realização do matriciamento e 
programas de promoção da atividade física para 
acadêmicos e profissionais em serviço. Adicio-
nalmente, a presença do NASF-AP, e em especial 
do profissional de Educação Física, deve ser man-
tida e valorizada nas políticas da APS brasileira, 
visto que a atuação desta equipe tem relação com 
a realização de aconselhamento para atividade fí-
sica e tem sido essencial para ampliar os cuidados 
de saúde da população.
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